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PROCESSO: n" 7 69268 / 2AI
pnreÃo elelnôrurco n" 049/2019
CoNTRATO n" 75712019

TERMO DE CONTRATQ CELEBRADO ENTRE

o cENTRo ESTADUAL oe roucaçÃo
ïEcNoLóGtcA "PAur-A souzA'
CEETEPS, E A EMPRESA HËDGE

SEGURANçA Ë VIGILANCIA EIRELI, TENDO

PoR oBJETo PRESTAçÃo DE sËRvtços
DE VtGiLANCiA E SEGURANçA

PATRIMONIAT

o CENTRO ESTADUAL DË EDUCAçÃO reCruOtóetCn "pAUtA SOUZA", inscrito no CNP.J ne

62.823.257 /OOO1,-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfigênia - 5ão Paulo - SP,

doravante designado(a) "CONTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora
Superintendente, a Professora Laura M. J, Laganá, RG. ne 7.715.675-4 e CPF ne CPF.

005.923.818-62, no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual ne 233, de 28 d€
abril de 1970 e a empresa I.IEDGE SEGURANçA E VIGILANCIA ËlRELl, inscrita no CNPJ sob ne

11.659.891/0001-09, com sede na Rua Onze de Fevereiro ne 1-A7, CEP:04319-020, Cidade
Vargas, São Paulo/SP. Telefone: (11) 5588-3674, e-mail: comercial@ hedgeseguranca.com. br,
a seguìr denominada "CONTRATADA", neste ato representada por seu Sócio Diretor, Senhor
VANDERIE| ALVËS DOS SANTOS, portador do RG ne 21.977.7OL-9 e CpF ne 182.415.628-
61 ,em face da adjudicação efetuada no Pregão Ëletrônico indicado em epígrafe, celebram o
presente TERMO DE CONïRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal ne

IO.52O/2oo2, no Decreto Estadual n" 49.72212005 e no regulamento anexo à Resolução CC-
27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições
da Leì Federal ne 8.666/1.993, do Decreto Estadual n' 47.297 /2OO2, do regulamento anexo à

Resoiução CEGP-iO, cie 19 cie novembro Õe ZAA2, e demais normas reguiamentares apiicáveis
à espécie, mediârìte as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e
a ce ita m;

CLÁUSULA PRIMËIRA - qO OBJETO

Constltui objeto do presente instrumento a pRESTAçÃO DE SERVTçOS DE VlGlLÂNCÍA E

SEGURANçA PATRIMONIAL com a efetiva cobertura dos postos designados, conforme
detãlhamento e especìficações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da
CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administràtivo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, conr eficácia e qualidade
req ueridas.
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PARÁGRAFO sEGUNDO

O reginle de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário

CIÁUsUtA SEGUNDA - DAs coNDIcÕEs DE EXECUeÃo Dos sËRv|eos

A execucão dos servicos deverá ter início, mediante a expggLicãpj4 êutorização de início
dos servicos, Ììos locais indicados no Termo de Rêferência, correndo por conta da
CONTRAïADA todas as despesas decorrentes e necessárlas à sua plena e adequada execução,
em especial as ãtinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciá rios.

crÁusutA TfecErRA - DA vtGÊNctA E DAs pRoRBocAcõEs

O contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da data da assinatura do termo de
contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a

critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições
permitidos pela legislação vìgente.

PARÁGRAFo sËGuNDo
A CONTRAïADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 {noventa}
d.i3! antes do vencìmento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de
vigência.

PARÁGRAFO TERcEIRo
Eventuais prorrogações serão formaiizadas mediante ceiebração dos respectivos termos de
aditamento ao contrato, respeitâdas as condições prescritas na Lei Federal ne 8.666/1993.

PARÁGRAFO qUARTO

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniêncía da CONTRATANTE não
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de ìrìdenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços
mantenhanì-se vantajosos para o CONTRATAN-IE e consistentes com o mercado, conforme
pesquisa a ser realizada à época do aditamentcì pretendido.
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PARÁGRAFO SEXTO

Não obstante o prazo estipulado no cdput, a vigêncìa nos exercícios subseq
celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consu

ao da

está na

,br
e são Paulo. sP " Tel ( 11)

www.cps.sp,9ov
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia . 01208-000



w 'gSÃOFÃIJLO
GOVERNOOOESTADO

K..d'h

;iflT,'J:ï!il::.Til:ï:, 
"

inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para
atender as respectivas despesas.

pnRÁeRnpo sÉttrtno
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto
desta Cláusula, a CONTRAïADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

ctÁusuLA eUARTA - DAs oBRrGAcóEs E DAS ruspoNsABtLrpADEs DA coNTRATADA

À COitlfRafeOn, além das obrigaçóes consrantes do Termo de Referência, que constÌtui
Anexo ldo Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especìal as

definidas nos diplomas federal e estadualsobre licitações, cabe:
| - zelar pela fiel execucão deste contrato, !d!!!!zando-se de todos os re_cursos mateliais e,

humanos necessários;
ll - designãr o responsável pelo acompanhamento da execucão das atividades, em especiat
da regularidade técnica e disciplinar dâ atuacáo da equipe técnicâ alocada, e pelos conlatqs
com o CONTRAïANTe
lll - fornecer à equipe alocada pAIa a execucão dos!el{!ços os equipamentos de proteç,ão
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscaliza! lllgtqtiva
utilizacão;
lV : loêtrle4 durante todA ! lle4qcão do contrato, em compatibilidade com as obrigacões
assumidas, todas as condicões de habilitacão e qualifjcacão exigidas ![a!iE!!ação indicada no
preâmbulo deste termo;
V - dar ciência imediata e por escrito IqCONTRATANTE de quaÍquer anormalidade que
verificar na execução dos servicos;
yl-:_llgstar ao CQNIEATANTE, por escrite, os eselarecimentos solicitadqs e atender
prontamente as reclamacões sobrè seus servicosi
Vll - responder por quaisquer dqnos, perdas ou preiuízos causados diretarnente êo
CONTRATANTE ou a terceilegjecorrentes qA lIecucão do contrãto, não elqlqlúo ou
reduzindo essa resoonsãbilidade a fiscalizicão do CONTRAIAITE em seu

e99!!P3!-b3!De-!!Si
Vlll - regronder pelos encargol trabalhistag, nleyldenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execucão deste contrato, nos termos do artlgo Tllblei Federal
n" 8.666/1993;
lX - nanter seus profissletaiq identificados por meio de crachá com fotoglaÍia leg!-nte;
X - fqexecutar os sefyiçelsempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
Xl -llcar com despesas decorrentes de infracões de qualquer n?ture_za praticadas por seus
empreFados durantê a execução jeg leryicos, ainda gge no recinto da sede do
CONTRATANTE;

Xll - apresentar, quando exiRido pelo CONTRATANTE, oslqlOprovantes de pagamento dg!
salários !l!e guitacão das obrigacões trabalhistas (inclusive es previstas ern Acordos e
conu"ncõu, col"tiu", d" T."b"lhol 
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CONïRATADA que atuem ou tenham atuado na prestacão de servi.ceË qbiel!el!-e-!!e
contrato;
XIll - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de formê ! !0ão
serem confundidos com similares de propriedqde do CONTRATANTE;
XIV - obedecelàs normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito
à sesu!'anca, à suardê,tlmânutencão e à integridadqdag informacões eliste nte_s eqRer!!bs
durante a execucão dos servicos;
XV - guardar sigilo em rellacão às informaçôes ou documentos de qualquer natureza de que
venha a tomãr conhecimcnto, respondendE, administrativa, civil e cril]lllAl![ente lgr sua
indgyidê OLivulsacão e incorreta ou inadequada utilizacão;
XVI - submeter à CONTRATANTE rqlqBitlg mensãl sobre a prestação dos serviçq!, relatand_o
todos os servicos realizados, !!entuais problemas vefiÍicados e qualquer fato relevllte
sobre a execucãe do obieto contratual;

pnnÁgnnro PRTMEtRo

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécìe relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores
e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal np ï2.84.6/2013 e ao Decreto Estadual ne 6O.LO6/2O1,4, a

CONTRAïADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Adminìstração Pública, nacional ou estrangeira,
abstendo-se de práticas corÍìo as seguintes:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll- comprovada mente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - com provadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
díssimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
lV - no tocante â licìtações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediãnte ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o caráter competitivo de procedìmento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantage m de q ua lq uer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administíativo;

K
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f) obtervantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instru mentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fina nceiro dos contratos celebrados
com a admìnistração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entìdades ou agentes
públicos, ou ìntervir em suâ atuação, inclusìve no âmbito das agências reguladoras e dos
órgâos de fiscallzação do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta
Cláusula Quarta poderá submêter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critéricr
da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
tambem, da instauraçãcr do processo admìnìstrativo de responsabilização de que tratam a Lei
Federâl ne 12.846/2013 e o Decreto Estadual ns 6O.1O6120f4.

CLÁUSutA QUINTA - DAs oBRIGAcõEs E DAs REsPINSAEILIDADEs Do coNÏ8AÏANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

| - exercer a fiscalização dos serviços, designandó servidor responsável pelo
aconìpanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto
do contrato;

lll- efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecìdo neste ajuste;

lV - Expedir Autorizaçâo de Serviços, com antecedência minima de 03 (três) dias úteis da data
de início da execução dos mesmos;

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRAïADA acesso às áreas físicas envolvidas na
execução deste contrato, observadas as nclrmas de segurança;

cLÁusuLA sEXTA - pA FtscALtzAcÃo pos sERVtcos

O CONTRATANTE exercerá a fiscalìzação dos serviços contratados por intermédio do gestor
do contÍato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

M\- ).

PARÁGRAFo PR!MEIRo
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATA mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação serviços,

Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênìa . . São Paulo . SP ' Iel.r ( .3300
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inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou serÍì a qualificação
técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do
CONTRATANTE.

pnnÁGRaro SEGUNDo
A ausência de comunicação, por parte do CONïRATANTE, referente a irregularidades ou
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrìgações previstas neste
contrato e no Anexo ldo Edital.

cLÁusuLn sÉttvn - oos pnrcos r oo Rearustr

A CONTRATADA obriga-se a executar os servicos obieto deste contÍato pelo preeo m€l]€al
de R$ 114.131.69 1Íçe!!q ! !ê!eI nil, cento e trinta e um reais e sessenta e nove
centavosl, perfazendo o totãl de RS 3.423.950,86 (três milhões, quatrocentos e vj[tqe três
mil, novecentos e cinquenta reais e ol sl, mediante os seEuintes valores
unitários:

Regime Períodos
Ne

Postos

Dias

Trabalha
dos

Velor Unit.
(R$/Posto/

Diaì

Valor Totel
(Rsl

IT Un!dade

REGIME
('A"l

ESCAtA
('B"l t1l (z) (3) {4} = (1} x (2} x

í3ì

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diurno
02. 913 Rs 268,99 R5 49L.L75,74

0L

111 - Fatec Zona

Leste (Cidade A. E.

Ca rva lho)
Avenida Águia de

Haia,2.983
Cidade A. E. Ca rva lho

- sÃo PAULo/SP -

03694-000
Tel./Fãx l1.IJ 2026-
1.303/2026-
o378/2049-2600

Vigilante
Desarmado

Posto tr? hs diárias
de segunda a

domingo - noturno
02 913 R5 319,66 Rs s83.699,16

VATOR MENSAL Rs 3s.829.16

VALOR TOTAT ITEM PARA 30 (TRINTA) MESES R5 1'O7 4.87 4,9O

Íìua dos Andradas, 140 . Santa Iligênra . 0 Paulo. SP. Tel.ì (11)
cps.sp,gov.br
1208-000. São .3300
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LOTE 01

RE6rÃo METRoPoLTTANA

02

208 - Etec Tiquatira
(Penha)

Avenìda Côndessa

Elisabeth de

Robiano,5.200
Penha

sÃo PAULo/sp
03704-000
Tel./Fdx (1.I1 z22s-
zsoq/2093-2O2t

Vigila nte
Desarmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diurno
02 913 Rs 268,99 R5 497.17s,74

Posto 12 hs diáriãs
de segunda a

domingo - noturno
01 913 Rs 319,66 R5 291.849,s8

VALOR MENSAL R5 26.100,84

VATOR TOTAT ITEM PARA 30 (TRINTA} MESES R$ 783.02s,32

toTE 01

REGIÃO METROPOLITANA

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diurno
02 913 Rs 268,99 Rs 491.r75,74

03

211 - Elec Tona

Leste (Cidade A. E.

Ca rva lho)
Avenida Águia de

Cidade A. E. Ca rva lho

sÃo PAULo/sP
03694-000
Tel./Fax (7I) 204s-
4000

Vigilante
Desa rmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - noturno
01 913 R$ 319,66 Rs 29:t.849,58

VALOR MÉNISAL R5 26.100,84

vAtoR ToTAL tïEM PARA 30 (TR|wTAI MESES Rs 783.02s,32

(11) 00



cfrFr# 'mÃo
ffiULO
(;OVERNO DO ESTADO

Gabìnete da Superintendência

LOTE 01

ne e rÃo ruptnopoL!TANA

04

270 - Fatec Cotia
Rua Nelson Raineri,
700
Recanto Vistã Alegre

coTrA/sP -

06702-r55
Tel./Fdx (I1) 461,6-

3244

Vigila nte
Desarmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diurno
a2 913 Rs 268,99 R$ 49r.x7s,74

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - noturno
01 913 R$ 319,66 R$ 291.849,s8

VA[OR MËNsAL ITEM RS 26.100,84

VATOR ïOTAL ITEM PARA 30 {TRINTA} MESES Rs 783.025,32

VAI.OR TOTAT MENSAL DO LOTE Rs 114.131.69

VATOR TOTAT PARA 30 (TRINTA} MESES DO LOTE R5 3.423.950,86

pnRÁeRaro PRTMEtR0

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e

indiretos relacionados à prestação dos serviços, taìs como tributos, remunerações, despesas
financeìras e quaisquer outras necessárìas ao cumprimento do objeto desta licitação,
inclusive gastos com transporte.

pnnÁennro see untpo
Caso a CONTRA'|ADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal ne

123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

PARÁgBAfO TERCEIRO

Os pÌêcos a que se refere e cqpuf serão reaiustados anualmeÍrte, mediante a aplicacão da
seguinte fórmula paramétrica: w

*= o[ígq-,ì I"L[pq )]
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Onde:
. R = Darcels de reaiusÍe;
o Po = preço inìcial do contrato no mês de referêncid dos preços ou preco do cantrqlg n9

mês de aplicacão do últiryotegiuÍlp;
. tPC/tPCo = variacã mêL d

rcfeência de preços, ou o mês do último rcaiuste dplicsdo, e o mês de aplícação do_

reoiuste.

TABAçEAEQ_qIAETq

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo terceiro será contada a partìr de janeirc/20L9,

que será considerada a data de referência dos preços.

ct-AUsurA orrAVA - pos REcuRsos oRcAMENTÁRto$

No presente exercícÌo as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito
orçamentário desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE TRABALHO:12 363 1039 5292
000, FONTE DE RECURSO:001 001 001, NATUREZA DE DESPESA: 33 90 37 95.

paRnenÁro úrurco
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprÍos para atender às

rJespesas da mesma natureza, cuja alocação será feìta no início de cada exercício Íinanceiro,

cr-Áusut-a ruorun - oes rurprcõrs oASIEBV!çASIANTRATAoos

Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os
quantitativos totaìs mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo conì os seguintes
proced imentos:
L No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a

CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos
tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados.
ll. Serão consìderados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte
fo rm a:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente realìzados em
cada um dos ambientes, aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais em função
da pontuação finalobtida no Relatório de Avaliação de Qualídade dos 5e
b) Os cÍitérios, conceìtos e itens que serão objeto de avalìação mensal estão

3ão Paulo . SP " l-e{.r (1
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Arlexo Vll do Edital que deu base ao certame licitatório.
c) No final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela
fiscalização do contrato deve encaminhar, em até 05 (cinco) dias após o fechamento das
medÌções, os tormulários de Avaliação da Qualìdade dos Serviços gerados no períorjo
para o gestor do contrato.
d) O gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliação da Qualidade
dos ServÌços gerados durante cada período, irá consolìdar a avaliação de desempenho da
CONTRATADA frente ao contrato firmado para apurar o percentual de liberação da íatura
correspo ndente àque le mês.
e)À CONTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avaliação da eualidade dos
Serviços pelo gestor do contrato.
f) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de
sanções à CONTRATADA em razão do inadimplemento total ou parcÍal do objeto do
contrato,

lll. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hìpótese de glosas e/ou incorreções de
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a conferêncìa dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a

medição mensal, no prazo de 03 {trêSLqlias úteis contados do recebimento do relatório,
comunìcando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente
nota fiscâl/fatura, a ser apresentada no primelro dia subsequente à comunicação dos valores
a provados.

CtÁusuLA DÉcIMA - Dos PAGAMENToS

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originaìs da
notã fiscal/fatura nas Unidades relacionadas no Anexo l, em conformidade com a Cláusula
Nona deste Ìnstrumento.

PARÁGRAFO PIìIMEIRo
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta ne 00112885-X, ABqnciâ ne 00386, de acordo
com as seguintes condições:
l- em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da notê fiscal/fatura, ou de sua
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.
ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscâl/fatura
apresentada para efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SËGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incìdirá correção monetária sobre o valor devido na forma
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por ce ao mes,
calculados pro rotã temporís, em relação ao atraso verificado
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pnRÁennro rencetno
Constitui condição para â realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da
ÇONïRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de órgãos e Ëntidades
EstaduaÌs - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do aftigo 8s da Lei Estadual
ns 12.'199/2OO8.

PARAGRAFO QUARTO
A CoNTRATANTE poderá, por ocãsião do pagãmento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

paRÁennro eurruro
O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSeN deverá ser feito em
consonância com o artigo 3e e demais disposìções da LeÌ Complementar Federal ne L1612003,
e respeitando as seguintes determinaçôes:

j - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municÌpal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo,
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos
serviços;

ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do lSSeN pelo tomador
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverã reter a quantia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA
no prazo previsto na legislação munìcipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de
"RETENçÃO PARA O 155" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento cle cobrança
equivalente. Considera-se preço do servìço a receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma ded ução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSeN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a

indicação de sua datâ-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de reco
ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço

(
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e deverá estar referencìado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento cle
cobra nça equiva lente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recojhìmento do lSSeN,
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA âpresentaí a documentação devÌda
quando do vencimento do prazo legalpara o recolhimento.

d) a não apresentação dessas cornprovações assegura ao CONTRATANTÊ o direito de
sustar o pagamento regpectivo e/ou os pagamentos seguintes.

panacnnro sexro
Por ocasião da apresentacão ao CONTRATANTLdã nota fiscal, faturã, recibo ou dlqumento
de çobranca equivalente, a COISTRATADA deverá fazer pfova do recolhimento mensal ão
Fundo de &rrantia por Tempo delselvico - FGIS poí meio üls Guias de recqlhimento do
Fundo de Garantia do Tempgde Servico e lnforma

| - As comprovacões relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao
período de execucão e por tomador de serviço, são êg seguintes:

al Protocolô de Envio de Arqqlyos, emitido pêlo "ConectiviCalle Social,';

b) Guia de Recolhimento do FGTS.- Cnf, geraaa e lmpr
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário o_g

o comprova[te emitido qualldo o recolhimento for eíetuado pelqioÈ€Inet;

c) Relacão dos Trabalhâdores Constantes do Arquivo SEFIp-RË;

{LRelacão de Tomador

ll - Se ÈoÍ ocasião da apresentacão dã nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de
cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para lecolhimento do FGTS,
ooderãn <er cóoiãs des Euies dê referentes ao mês
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA lpresentar a doeumentacão devida
quando do vencimento do prazo legal para recolhinaento.

lll - A não apresentacão dessas comprovacões assegura ao COF{TRAI"ANTË o diÍeito de
sustar o DaFamento respectivo e/qu os pagamentos seRuintes.

PARÁGRAFO 5ÉTIMO
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por centgl do valor bruto da nota fiscal, fatqfa, recibo ou documento de cobranca
equivalente, obriFando-se a recolher a importância retida, em nome da €ONTRATADA, até
o dia 20 ívi0lqLdq mês subsequente ao dâ emissão do respectivo documento de cobránca

SC,Je não houver expedl

| - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou dôcumento de cobrancâ equivalente"
a CONTRATADA deverá destacar o valor da retencão, a título de "RETENCÃO PARA A

5l€U3! PAS E !eç!A!1.l9rldo q ue :

a) poderão ser deduzidos da base de cálcBlo da lqtencão, os valoÍes dos custos de
forne€imento ineorridos nq!ê ]çqNÌ&\TADA A títulellql{a!€:transporte e de !!lle-
refeicão, nos termos da legislacão própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no
doc{lEento de cobrança.

bl a Íalta de destaque do valor da retençãe ngllgçlloenlellq cobra!ça!!!peg!!bl!j!Aliú
çQNIEAIADA de efetuar sua compensacão perante o 1N55, ficando a critério do
CONTRATANTE proceder Lretenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto do
documento de eobrança, ou, em alternativa, deldvllq àçqNTR&TAD&

ll - O CONTRATANTE emitiÍá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para cada
estabelecimento da CONTBATADA-N4hipltese de emissão, no mesmo mês, de mais de um
documento de cobranca gela CoNTRATADA, o CONTRATANTE se reserva ! !!ilq!!q !e
c!!lolídar o recolhimento dos valores retidos eE uma Única Guia pqMlabelecimento.

lll: tE!a!!Lol!a apresentacão do documento de co b r!!ça,! lqo NTRATADAlteyeËighbelar e
entregar ao CONTRATANTE os seguintes docUEìentos:

al cópia da folha dqpaqanoerle €Epecífica para os serviços realizados sob o contrato"
identificando o núrlelq !!q contrato, a Unidade que o administra, relacionando
respectivamente todos os sepurados colocados à disposicão destã e informando:

" nome dos segurados;
o carFo ou fu ncão;
. remuneracão discriminando separadamente as parcq!ê! gqiqllas qq ltle tL!!q!!!ência.
das contribuicões previdenciárias;
. descontos legais;
. quantidade de quotas e valor pqgqè título de salário-família;
c totalizacão porlqbrica e geral;

" resumg Eeral consolidadqiê blh? de pagamento; e

bl demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado po_I

CENTRATANTE, com as sesuintês informações:
o nome e CNPJ do COI\ITRATANTE;

" dA!ê dqemissão do documento de cobraneá;

wuJw.cps.sp.gov
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c número do documento de cobra!!ça;

-1yêlolblClg,-Ielg!çêggvaÌor líquido Írecebido) do documento de cqbranca.
. totalizacão dos valores eSC_U9!99!td!çË.o.

cl op documentos solicitados nâs alíneas anteriores deverão ser entregues ão
CONI&{IÀNaE na mesma oportunidade da notá fiscal, fatura, recilg qqdocumento !lÊ
gq!ranca equ ivalsjlle.

cLÁusr.rtA DÉctMA PRTMETRA - DA suBcoNTRATAcÃo, cEssÃo ou rRAÍvsFERÊNctA Dos
DIRËITos E oBRI6AcÕEs eoNTRATUAIS

A ILONTRATADA não podelLsubcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
obieto deste aiustÈ

clÁusurn oÉçrMa srcunon - on arrrRncÃo sAquANrlqAoe oo og.trro coNrnnrnoq

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condìções contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários rro objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o
limìte de 25% (vinte e cinco por cènto) do vaior inicial atualizado do contrato.

panÁeRnro úlrrco
Eventual alteração será obrigatorìamente formalizada pela celebração de prévio termo
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as dìsposições da Lei Federal np 8.666/1993.

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REScIsÃo

O contrato poderá ser rescindido, na forma, corr as consequêlrcias e pelos motivos previstos
nos artigos 77 aSOe 86 a 88, da Lei Federal ne 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece desde já os direÌtos do CONTRATANTE nos casos de rescisão
administrativa, prevÌsta no aÍtigo 79 da Lei Federal ne 8.666/1993.

ctÁululA pÉcrMA QUARTA - pAs sANcÕEs ApMINlsrRAflvAs

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos
pÍevistos no artigo 7e da Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da
responsabilidade civìl ou criminal, quando couber.

(
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pnnÁennro PRtMEtR0
A sanção de que trata o copuf desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo dêste instrumento, garantido o
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções AdministÍativas - e-SanÇões", no endereço
www.esa ncoes.sp.gov. br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneãs e

Suspensas - CEl5", no endereço http://www.porta ltranspa re ncia,gov. br/ceis.

pnnÁeRapo se e urupo
As sanções são autônomas e a aplicaçãrr de uma não exclui a de outra.

pnRÁcnnro trRcrrRo
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes
às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais,
ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente,

panÁenero QUARTo
A prática de atos que atentem contra o patrlmônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal ne

12.846/ 201,3 e do Decreto Estadual ne 60.1061201,4, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas nos artiBos 87 e 88 da Lei Federal na 8.666/1993, e no ãrtigo 7a da
Lei Federa I ne LO.52012O02.

€!AUS_U!A gEqMA AUINTA - DA CA CUCÃO CONTRATUAI

A Contratada recolheu a garantia de execução correspondente a 05% (cinco por cento) sobre
o valor da contratação correspondente a 12 (dozel rnglc! qlo vâlor da contratação, a

CONTRATADA no valor de RS 68.479,02 (sessenta e oito mil, quatrocentos e setentã e nDve
reais e dois centavos), sob a modalidade seguro garantìa em conformidade com o disposto
no art.56 da Lei federal ne 8.666/1"993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
paga mento de:

a) prejuízos advindos do inadimplemento totalou parcialdo objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Unidade Compradora decorrentes de culpa ou dolo da
contratada durante a execução do objeto do contrato;

K
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c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Unidade Compradora à contratada; e

obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela
contratada, qua ndo coube r.

panÁenaro sreuruoo
Nâo serão aceitas garêntias que ìncluam outras isenções de responsabilidade que não as
seguintes:

a) Caso fortuito ou força nraior;

b) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes cie atos ou fatos imputáveis
exclusìvame nte à U nidade Compradora,

pnRÁcRlro trncerRo
Validade da garantia. A validade da garantìa, qualquer que seja a modalidade escolhida,
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contrãtual. A
garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua valìdade,
ainda que o sinistro seja comunicado pela Unidade Compradora após expirada a vigência do
contrato ou a validade da garantia;

Readeguação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for
utilizado totalou parcìalmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá
efetuar a respectiva reposição no prazo máxÌmo de 05 (cinco) dias úteis, contados da dâta em
que for notificada pela Unidade Compradora para fazê-lo.

Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da
apólice, da carta-fiança ou com a autorizaÇão concedida pela Unidade Compradora para que a
contratada realìze o levantamento do depósito em dinheiro.

crÁusuLA pÉcrMA SEXïA - ptspostcÕEs IlllAlS

Fica ajustado, a inda, que:

L Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem
transcritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos_
b. a proposta apresentadã pela ÇONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no

www,cps.sp,gov. br
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deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentaÍês pertinentes,

lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na
esfeía administrativa, será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela
CONïRATANTE, vai por elas assirrado para que produza todos os efeitos de DÌreìto, na
presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, t* de h,17..4.'81 h trJ de 2019.

CONTRAÏANTE

LAURA M. J,

Diretora

TESTEMUNHAS:

CONTRA'I ADA

retor
SANTOS

'T-e.1*l [t^lì,-
Nome: É*'?;àL Iktt.c..* fr* a': p.ç-1r,:

RG: t f' '.{f il'r 1)

CpF: J)ïr1ìs \-tv, ''' u

t?i,#,i,^,0.ú*;q
Nome:
RG: JR
cPF: $|

(cü^uiv. Q,1aç;0h, \' ""v,ç 6v*, (v"r ì".
i e 1lloi-N7(it),/ aor o'ü
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ANEXO V.1

TERMo DE nrrrRÊructn

ANËXO I"1,

EsPEctFtcAçÕEs rÉcrurcas

i. oBiETo DA PRESTAçAO DOS SERVTçOS

1.1. Prestação de servìços de vigilância e segurança patrimonial com a finalidade de exercer
preventivamente â proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites da
Iocalidade a ser vìgiada, com a efetiva cobertura dos postos relacìonados na Relação de
Postos e Locais que constitui o Anexo 1.2 deste Termo de Referência. O objeto deverá ser
executado em conformidade com a legislação aplicável aos serviços de segurança e rrigilância
patrimonial, em especial a Lei Federal np 7.102/83, alterada pelas Leis Federais n"' 8.863/94,
9.017 /95, 1.1..718/OB e 13.654/18, e pela Medida Provisória np 2.f84-23/Of , regulamentada
pelos Decretos Federais no' 89.056/83, e 1..592/95, as Portarias DPF ne 891/99, DPI- ne

320/04, DG|DPF ne 3.233/1?- e DG/DPF ne 3.258/13, bem como o art. 193 da CLï, com a

redação dada pela Lei Federal ne L2.740/12, entre outros atos normativos,

z. osscntçÃo Dos sERVrços

2.1. Os servlços serão prestados pela Contratada nos locais discriminados na Relação de
Postos e Locais (Anexo 1.2). Os postos estão definidos pelo Contratante no Anexo t.? a partìr
das aÍternativas de regimes e escalas relacionados abaixo:

w\,1/w.cps.sp,9ov,
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REGIMES

Vigilante
a rmado

Vigila nte

com arma nao

letal

Vigila nte

desa rmad o

S
{J
UJ

Posto 44 (quarenta e quatro) horas
semanaìs - diurno - de 2a a 6e feira

Posto 12 (doze) horas diárias - diurno -
2Ê a 6ê feira



P.rf'\
'+.!:)Nìtiì

*Ão
ffiu]-o
GOVERNODO ESTADO

Posto 12 (doze) horas diárias - diurno -
2e feira a domìngo

X

Posto 12 (doze) horas diárias - noturno

- 2e Íeira a domingo
X

Posto 12 (doze) horas diárias - dìurno -
2e feira a domingo - com bicicleta

Administração Central
Gabinete da SuDeÍintendênciô

2.1.1. A unidade de medida utilizada para ã contratação dos postos de serviços é o
"Posto/Dia".

2.1.1.1. Entende-se pela unídade de medida "Posto/Dia", o trabalho de 1. (um)
vigìlante em 1 (um) localdeterminado por cÈrto período.

2.1.1.2. Somente serão considerados para fins de pàgamento os dias efetivamente
trabalhados, multÌplicados pelo valor unitário do "Posto/Dia".

2.1".2 A diferença entre os regimes de "Vigilante armado", "Vigilante com arma não letal" e
"Vigilante desarmado" se justifica em função dos equipamentos utilizados peìo pessoal da
Contratada, considerando o grau de ostensividade necessário, em função da exposlção ao
risco do pâtrimônio do Contratante, conforme quadro a seguir:

Q,uadro 1: Discriminação dos equipamentos utilizados nos regimes da Prestação de Serviços
de Vigilância/Segurânça Patrimonial

www.cps.sp.9ov
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Lívro de ocorrêncio Sim 5im Sim

Cossetete Sim Sím SÌm

Porto-cassetete Sim Sim Sím

Apíto Slln Sim Sim

Cordõo de opito Sim Sim Sim

00



Wsr* ffi.fi
Administração Central

Fonte: Prestoção de Servíços de Potrimonìol - Vol. 01- Jon./19.

2.2. Â prestação dos serviços de vigilâncìa e segurança patrimonial nos postos íixados pelcl
Contratante envoìve a alocação, pela eontratada, de profissionais devidêmente habilitados,
poítando obrigatoria mente a respectiva Carteira Nacional de VigÌlantes, nos termos da
legìslação vigente, e capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
b) Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas,

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
rsBurdr rzdçdu I tcLEssdt td5,

c) Comunicar à área de segurança do Contrãtante todo acontecimento entendiclo
como irregular e que atente contra seu patrimônio;

d) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto ern que estiver
prestando seus serviços;

e) Manter afixado no posto, em local vìsível, o número do telefone da Delegacia de
Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de
Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), dos responsáveis pela
administração da instalação e outros de interesse;

f) Observar a movimentação de indivíduos suspeÌtos nas imediações do posto,
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do
Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;

g) Permitir o ingresso nas ìnstalações somente de pessoas previamente autorizadas
e identificadas;

g.1) Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada
serão seus dados anotados no ato e devolvido o documento

ww\,1J,cps.sp
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Rádío tronsmíssor Sim 5im Sim

Revólver cdlìbre 38 sim Não Não

Cìnturão para revólver Sim Não Não

Coldre sim Não Não

Munição cdlibre 38 Sim Não Não

Arma não letal à base de óleos vegetais, de
groduação olimentício Sim Slrn Não

Colete ò provd de bolos 5im Sim 5im

Copa pãrd colete bolístico Sim Sim sim

Lonterno recorregável Sim Sim Sim

?,4
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interessado, conforme disposto na Leì ne 9.453197 .

Fiscalìzar ô entrada e a saída de veícuìos nas instalaçóes, identificando o

Ínotorista e anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários autorizados a

estacior'ìarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo
sempre os portões fechados;
Fiscalizar a entrada e a saÍda de materiais, mediante conferência das notas fiscais
ou de controles próprios do Contratante;
Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro
das instaìações do Contratante. Ëacilitar, no que for possível, a atuação das
mesmas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual
acontecimento;
Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes,
após o término de cada expediente de trabalho, feriados e fins de semana na

conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante;
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações,
sem que estes estejam devlda e previamente autorizados pelo Contratante;
Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao
Contrata ntei
Proibir todo e quaiquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações,
que provoque ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;
Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao Iocal, assÌm
como de bens particulares de empregados ou de terceiros;
Não se ausentar do posto;

Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do Contratante,
verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e
providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção
da ordem nas insta lações;
Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, vìsando à

manutenção das condições de segurança;
Repassar ao(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição,
todas as orientações recebidas e em vìgor, bem como eventual anomalia
observada nas instalações.

i)

i)

k)

r)

m)

n)

o)

p)
q)

r)

s)

?,.3. A ContÍatada deverá cumprir a progrâmação dos serviços feita perÌodicãmente pelo
Contrâtante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de
segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

2.4. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações do Contratante e
estar circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

K;
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2.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados,
cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - humanos e materiais - com vistas
ao aprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços e à satìsfação do Contratante. A
Contratada respo nsa biliza r-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo,
evidentemente, as disposições legaìs que interfiram em sua execução.

3. OBRIGAçÓES E RESPONSABII-IDADES DA COI\ITRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonìal, cabe à Contratada:

3.1. lmplantar as atividades nó prazo estabelecido para início dos serviços, nos respectivos
postos relacionados no anexo "Relação de Postos e Locais" e horários fixados pelo
Contratante,

3.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviçós contratados, nos termos da legìslação
vige nte.

3.3 Designar por escrito, no ato do receblmento da Autorização de Serviços, preposto(s) que
tênha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

3.4 Comprovar a formação técnÌca específica dos viBilantes, mediante apresentação do
certificado de curso de formação de vigilantes e Carteira Nacional, expedido por instituição
devidamente ha bilitada e reconhecida.

3.4.1 Comprovar obediência à periodìcìdade legalmente estabelecida, quanto ao curso
de reciclagem.

3.5. Disponibilizâr vigilantes em quantìdade necessária para garantir a operação dos postos
nos regimes contratados, devendo estar uniformizados e portando crachá com foto recente.

3.6. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, imediatamente, em eventual ausência, não
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho ("dobra"),

3.7. Comunicar à unidade do Contrâtante que administra o contrato, toda vez que ocorrer
afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer

w mÃa
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equipe que esteja prestando os serviços; no caso de substituição ou inclusão, a Contratada
deverá proceder conforme item 3.4 anterior.

3.8 Assegurar que todo vigilante que cometer falta discìplinar não seja mantido no posto ou
em quaisquer outras instalações do Contratante.

3.9 Atender de imediato às solìcitações do Contratante quanto às substituições de
c rprcËduu5 du qud Lduus uu clltcÍtutuu5 LOnt(J tnaoequaoos para a prestaçao 005
serviços,

3.10. lnstruir seus vigilantes quanto à necessidade de acatar as orientações do contratante,
incluslve quanto ao cumprlmento das Normas lnternas e de Segurança e Medicina do
Trabalho, taìs como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante.

3 11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as nredidas necessárias ao atendimento dos
seus empregados acidentados ou com mal súbito.

3.12. Mãnter controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o contrato

3 13 Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvoÍvimento
dos serviços, fo rnece n d o- lh es:

a) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que
executam e às condições climáticas, envolvendo obrigatoria mente:

l. apito com cordão;
ll. emblema da em presa;

lll. plaqueta de identìficação do vigilãnte, autenticada pela empresa, com
validade de 6(seis) meses, constando nome, número da Carteira Nacionãi de
Vigìlante (CNV), fotografia colorida em tamanho 3x4 e data de validade.

b) equipamentos e materiais necessárÌos, tais como equipamentos de
intercomunicação, lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados
tipograficamente para o registro de ocorrêncìas

ww!'r.cps.sp,qov. br
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3.14 Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e
enca rgos

3,15 Fornecer Ò brigatoria mente convênio médico com assistência médica e hospitalar, vale
refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestãção clos serviços, de acordo
com a convenção coletiva de trabalho.

3.16 Fornecer, quando prevìsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilantê no
momento da implantação dos postos.

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas
autenticadas dos respectivos "registro de arma" e "porte de arma", que serão
utilizadas no cumprimento do contrato;

b) Em conformidade com o disposto na Portaria CGC/Sp n' 33.325, de
3O|O3/2O:.5, poderá ser utilizada arma não letal parã interromper
comportamento violento, em doutrina do uso progressivo da força em legÍtima
defesa própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio do Contratante. A
arma não letal deve obedecer às seguintes especificida d es: Agente espargidor de
graduação alimentícia, em solução líquida, espuma ou gel, de até 7Og, composto
por óleos essências de menta, cânfora, lemongrass e gengibre;

c) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de
terceiros e na salvaguarda do patrimônio do Contratante, após esgotados todos
os outros meios para a solução de eventual problema.

3.17 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos.

3.18 lndicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento técnico dâs atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços_

3.19 Os supervisores da Contratada deverão obrigato ria mente inspecionar os postos, no
mínimo, uma vez por semana.

3.20 Visando à utilização mais eficiente de combustível e à redução de poluentes
atmosféricos e gases de efeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classificados
como "A" ou "8" pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (pBEV), considerando-se
sua catego ria

K
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3.21- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçâo do Contratante em seu acompanhamento.

3.22 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condiçôes que culminaram em
sua ha bilitação,

3.23 A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder às
anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços,
assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judÌciais
ajuizadas que tratam sobre pleitos trabalhistas e/<lu previdenciários propostos por
empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a Contratada.

3.24 O Governo Federal, por meio da Resolução do Comitê Diretivo do eSocial n.s Z, de 30
de agosto de 20L6, na redação dada pela Resolução CD n.s 03, de 29 de novembro de 20L7,
determinou a obrigatoriedade de implantação do eSociall (Sistema de Escrituração Digital das
Obrigaçôes Fiscais, Previdenciárias e ïrabalhistas) de forma progressiva, pelo envio de
informações em fases sucessivas.

3,25 Manter autorização de funcionamento e certificado de segurança, expedidos pelo
Departamento de Polícia Federal - DPF, nos termos vigentes.

3.26 Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução contratual preencham e
comprovem documentalmente os seguintes requisitos:

I

t

ser brasileiro, nato ou naturalizado;
ter idade mínima de 21 (vinte e um)anos;
Ìer ìnstrução mínima correspondente à quarta série do ensino fundamental;
ter sido aprovado em curso de formação de vigilante realizado por empresa de
curso de formação devidamente autoÍizada;
ter sido aprovado em exames de saúde e de aptÌdão psicológica;
ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas de
antecedentes crirninais, sem registíos de ìndiciamento em inquérito policial, de

(

I Mànual de orientação do esocial, versão 2.5, novembro
hLtÍr://po rta Lesocìa LgqU[/]rl!úIuçj o rra l/docu rrted4!ê!:!CçürA,

de 2018.
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estâr sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo
criminal onde reside, bem como no local em que tenha realizado o curso de
formação, reciclagem ou extensão. Essas comprovações são oriundas da iustiça
Federal; da Justiça Estâdual ou do Distrito Federal; da Justiça Militar Federal,
Estadual ou do Distrito Federal e da Justiça Eleitoral;
estar quite com as obrigações eleitorais e militares;
possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.

á íìRPlêÃrôFç F nFcDôNs^Rl tn^nEG rìaì raìÀrÌD^TnNTE

O Contratante obriga-se a

4.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serêm executados pelâ
Contratada;

4.2 Exercer a fiscalização dos servÌços por técnicos especialmente designados;

4,3. lndicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução
contratua l.

4.4. Expedir autorização de serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data
de início da execução dos mesmos;

4.5. Êncaminhar a liberação de pagâmento das fatuías cla prestação de serviços aprovadas;

4.6. lndica r instalações sanitárias;

4,7. lndicar vestiários com armárìos guarda-roupas.

5. FTSCALtZAçÃO/ CONTROTE DA EXECUçÁO DOS SERVtçOS

Não obstante â Contratada seja a única e excluslva responsável pela execução de o5
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer nja a

K
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plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo pãrâ isso:

5.1. Ter livre acesso aos locais de execução do servÌço.

5.2. Exercer a fiscalização dos servìços contratados, de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do escopo contratâdo, cabendo-lhe, também realizar a avalÌação
periódìca das atividades desenvolvidas pela Contratada.

5.3. Ordenar a imediata retirada do local, bern como â substituição de funcionários da

Contratada que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou dificultarem a sua

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critérÌo, julgar inconveniente.

5.4. Não permitir que o vigìlante execute tarefas em desacordo com as p reesta be lecida s

5.5. Fazer exigências à Contratada sempre que julgar necessário para a proteção da
integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim
como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente.

5.6. tJtilìzar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigilância e

Segurança Patrimonial, anexo, de pleno conhecimento da$ partes, para o acompanhamento
do desenvolvlmento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos.

5.7. Executar mensalmente a medição dos serviços, avaliando as quantidades de serviços
efetivamente executados e o número de dias efetivamente Ìrabalhados no período
considerado (número de postos/dia medidos), descontando-se do valor devido o equivalente
à indisponibilidade dos serviços contratados por motivos inrputáveis à Contratada, aplicando-
se eventlial desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtida no Relatório
de Avaliação de Qualidade dos Serviços, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato.

www.cps.sp.gov,
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Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de
prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial.

As atividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicãmente pela equipe
responsável pela fiscalização/controle da execução dos serviços, gerando relatórios mensals
da prestação de serviços executada, que serão encaminhados ao gestor do contrato.

A. OBJEllVO

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela
Contratada na execução dos contratos de prestação de serviços de vlgilância e segurança
patrimo nia l.

3. REGRAS GERAIS

A avaliação da Contratadã na prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial se
faz por meio de análise dos seguintes aspectos:

a/ Desempenho profissiona l;

b) Desempenho das atividades;

c,/ Gerenciamento.

4. cRrrÉRtos

No formulário "Avaliação de Qualidade dos Serviços", devem ser atribuídos os valores 3
(três), 1(um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos ,.8om,,,

"Regular" e "Péssimo", respectivamente:

! Bom:03 (três) pontos;

E Regu la r: 01(um) ponto;

" Péssimo: 0 (zero) ponto.

4.'1. Co ndições Complementares

a) Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será

Q:

www.cps.Sp.qov
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b) Quando atribuídas notas L (um) e 0 (zero), a unìdade responsável deverá realizar
reunião com a Contratada em âté 10 (dez) dias após a medição do período,
visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados
naquele período de medição e avaliação.

c) Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao âtendìmento de determÌnãdo
item, esta solicìtação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo
gestor do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado.

5. coMPosrçÃo Dos MóDUros

5.1. Desem pe ntro Profissional

5.2. Desempenho das Atividades:

5.3. Gerenciâ mentô:

w\ Jw.cps.sp,qov
Rua dos /ìndradas, 140 " Sarìta Ifigêniô . 01208-000 ú São Paulo . SP " Tel.i (
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Cumprimento das atividades 2s%

Cobertura dos postos nos horários determinados 30%

Qualificação/Atendimento ao público/Postura 30%

U niformes e identificação 't5%

Total xog%

Especificação técnica dos serviços 40%

Eq uipamentos, acessórios e veículos 20%

Atendimento às ocorrências 400/"

Total LOO%

Period icidade da fisca lização 20%
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Gerencia mento das atividades operacionais 30o/o

Ate ndimento às solicitações 2s%

5alários, benefícios e obrigações trabalhistas 25%

Total LAO%

Âdministração Central
Gabinetc da SupeÍintendência

6. RESPONSABILIDADÊS

6.'1. Eq uÌpe de fiscalização

trResponsável pela avaliação da Contratada, utilizando o Formulário de Avaliação de
Qualidade dos Serviços, e pelo encaminhamento de toda documentaÇão ao gestor
do contrato juntamente com as justificativas, para os itens avaliados com notas O

(zero) ou 1 (um).

6.2. Gestor do co ntrato:

Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento
das consolidações e do relatório das instalações à Contratada;

Responsável pela aplicação de advertência à Contratada e pelo encamínhamento
de conhecimento à autoridade competente;

Responsável pela solicitação de aplìcação das penalidades cabíveis, garantindo a

defesa prévìa à Contratada;

Responsável pela emíssão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor - parcial

ou Fina l.

7. DESCRTçÃO DO PROCESSO

7.1. Cabe a cada unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrêto e
com bãse no Formulário de Avâliação de Qualidade dos Servìços (AÍexo Vll. j. deste
Anexo Vll), efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e
arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da Contrâtada.

7.2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato deve
encaminhar para o gestor do contrato, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das
medições, os formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período,
acompanhado das justificativas para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um).

7.3. Cabe a cada unidade, por meio do respectivo gestor do contrato, mensalmente, e com

(t
(\

base em todos os formulários de Avaliação de Qualidad
este período, consolidar a avaliação de desempenho da
firmado e encaminhar 1(uma) via para a CÒntratada,

e dos Serviços gera
Contratada frente

durante
contrato

.br

. São Paulo ' SP. Tel.r (1
www.cps.sp.gov

Rua dos Ardradas, 140 . Santa Ifigênia . 01.208-000 00
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7.4.

Administraçâo Central
Gabinete da Superintendênciã

De posse dessa avaliação, o gestor do contrâto deve aplicar na medição seguinte ôs
descontos câbíveis previstos neste procedimento, garantindo a defesa prévia à

Contratada.

7.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no fechamento dãs
medições, o Quadro Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês a

performance globalda Contratada em relação aos conceitos alcançados pela mesma.

7.6. Cabe âo gestor do contrato emitìr, mensalmente e quando sollcltada, a Avaliãção de
Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro Resumo e

conceituândo a Contratada como segue:

Í Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando ã Contratada obtiver
nota final acumulada igual ou superíor a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco
centésimos) e não tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos
no item 8;

E Conceito Geral Leqular e Desemoenho Recomenç@lg: quando a Contrãtada
apesar de obter nota final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e

setenta e cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de
liberação previstos no Ítem 8;

N Conceito Geral_Ruin0 e Desempenhqnão Recomendado: quando a Contratada
além de obter nota final acumulada inferior a 6,75 (sêis inteiros e setenta e cinco
centésimos), já tìver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no
item 8.

8. PERCENTUAIS DE TIBERAçÃO DAs FATURAS

8.1, As faturas apÍesentadas pela Contratadâ âo Contratante para fins de pagamento
ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação, vinculado à Avaliação da

Qualidade dos serviços, conforme a tabela a seguir:

K

Sào Paulo " SP, Iel.: (11)

PERCENTUAL DE UBERAçÃO NOTA OBTTDA NA AVAUAçÃO

Liberação total da fatura Nota total maior ou igual a 6,75 pontos

Liberação de 90% da fatura

Nota total maior Òu igual a 5 e menor que 6,75
pontos

1. (uma) nota 0 (zero) em um-dqs iteqíde cada

ou

www,cp5.5p.gov
Rua dos Andradas, 140 . Santa Il'igênra . 0120B-000
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grupo ava liado;

Liberação de 75% da fatura

Nota total abaixo de 5 pontos

ou

mais de 1(uma) nota 0 (zero) nos itens de cada
grupo ava liado.

8.2. O Gestor do Contrato irá apurar o percentual de liberação devido em cada medição em
conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste Anexo Vll e na Cláusula
Nona do termo de contrato, sern prejuízo da aplicação das sanções e penalidades
ca bíveis.

9, ANEXOS DEsïE DOCUMËNTO

9.1 Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços.
9.2 lnstruções para o preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços.
9.3 Relatório das lnstalações e quãdro-Resumo.

(

RLra dos /{ndradas, 140 " Santa Ifigênla . 0 . Sào Paulo . SP , Te'.r (11)
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ANEXO VII.1.

ronnnuuRto or nvalrnçÃo DE euAt"tDADE Dos sERVtços

oe vtcttÂructn r SEGURANçA eATRTMoNtAL

Contrato número: Unidade Pe ríodo Data:

Contratada:

Responsável pela fiscalização

Gestor do contrato:

w!1JW.CpS.Sp.gOV.

(Ì
(\

Rua dos Andradas, 140 . Santa IfigênÌa . 01208-000 . São Paulo . SP " Tel.i (1

Cumprimento das atividades 25%

Cobertura dos postos nos horários determinados 30%

Qu a I if ica çã o/Ate rrd i nr e rrto ao P rl b l ico/Postu ra 30%

Uniformes e ldentÌficação 1s%

Totel

Especificação técnica dos serviços 40%

Equipa mentos, acessórÌos e veículos 20%

Atendimento às ocorrências 40%

Total

00
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Administração Central
Gabinete dà Superintendência

Pe riodicidade da supervisão 20%

Ge rencia mento das atividades operacionais 30%

Atendimento às solicitaçôes 25%

5alários, benefícios e obrigações trabalhistas 25%

Total

Nota Final Assinatura
res po nsáve I

fiscalÌzação:

do
pe la

Asslnatu ra do gestor
do contràto:

Assinatura do
daresponsável

contrâtâda

NOTA FINAL (somatório das notas totais para os grupos 1, Z e 3)

www.cps.sp.qov. br

(

Íì,ua dos Andradas, 140 . Santa Ifigônia . 01208-000 . São Paulo . SP. Tel.r (11)
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ANEXO VII.2

rNsrRUçÕEs pARA o pREENcHtMENTo Do FoRnÍuLÁRto oe nvnlraçÃo oE qUALtDADÉ

Dos sERVrços - sERVtços DE vrcrrÂrucrn e secunaNçA IATRtMoNtAt

Os Ìtens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo.

Para cada ìtem que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃO AVALIADO e
anexar justificãtiva,

(
\

São Paulo . SP . Tel.ì (11)

Cumprìmento das atividades Cumprimento das atividades definldas nas

especificações técnicas dos serviços e no contrato,
tais como:

/Alocar profissionais devidamente habìlitados,
portando a respectiva Carteira Nacional de
Vigilantes;

o'AssumÌr o posto devidamente uniformizado e com
aparência pessoal adeq uada;

y' Comunicar imecJiatamente ao Contrâtânte
q ualquer a norma lidade verificada;

y'Comunicar à área de segurança do Contratante
todo acontecimento entendido como irregular e
que atente contra seu patrimônio;

/ Registrar e controlar diariamente as ocorrências;
/ Observar a movimentação de ìndìvíduos suspeitos

nas imediações do posto, adotando as medidas de
segura nça conforme orientação recebida;

/Permltir o Ìngresso nas instalações somente de
pessoas prevìâmente autorizadas e ÌdentifÍcadas;

/Fiscalizar a entrada e ô saída de veículos nas

instalações, identificando o motorista e anotando â

placa do veículo, mantendo sempre os portões
fecha d os;

/ Fiscalizar a entrada e a saída de materiais,
mediante conferêncìa das notas fiscais ou de
co ntroles próprios do Contratante;

/ Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas

ocorrências de ordem policial dep{ro das

wL^/w.cp5.5p.9ov
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia a 01208-000
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Administração Centtal
Gâbinete dã Superintendência

instalações do Co ntratante;
/ Controlar ã entrada e a saída de veículos,

empregados/ funcionários e visitantes, após o
término de cada expediente de trabalho, feriados e

finais de semana;
/ Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e

assemelhados às instalações, sem que estes

estejam devida e previãmente autorizados pelo
Contrata nte;

/ Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto,
comunicando o fato ao Contratante;

/ Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial
junto ao posto e imediações que implìque ou
ofereça risco à segurança dos serviços e das
lnsta lações;

r' Proibir a utilização do posto para a guarda de
objetos estranhos ao local, assim como de bens
particulares de empregados ou de terceiros;

y' Não se ausentar do posto;
y' Executar a (s) ronda (s) diária (s) conforme a

orientâção recebida do Contratante, verificando
todas as dependências das instalações, âdotando
os cuidados e providências necessários para o
perfeito desempenho das funções e manutenção
da ordem nas instalações;

y' colaborar nos casos de emergência ou abandono
lrdr rrstordç{JEr/ vrsdrruu .r rrrdrrutEllçdl./ ud5

co ndições de segurança;
/ Repassar para o (s) vigilante (s) que está (ão)

assumindo o posto, quando da rendição, todas as

orientações recebidas e em vigor, bem como
eventual anomalia observada nas instalações.

Cobertura dos postos nos horários
determinados

/ Cobertura dos postos nos horários determinados,
com o desenvolvimento das atividades descritas,

Obs.: O posto/dia será considerado não
coberto, quanclo constatado pela fiscalização
a ausência de vigilante no local pré-
estabelecido, quando da inspeção; vigilante
indevida mente uniformizado e/ou nâo
equipado conforme contrato; Áuando o

Ali

.)
///

K

llua dos Arìdradas, 140 . S.ìnta Ìfigênia São Paulo . SP. Tel.r (1 3300
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vigilante, mesmo estando no iocal de
tÍabalho, for encontrado fora das condições
necessárias ao hom cumprimento dos
serviços; vigilante trabalhando mais do que as

horas diárias permitìdas por Lei e Acordo
Coletivo.

y' Cumprimento integral dos horários e frequència de
trabalho estabelecidos em contrato e seus anexos.

Qua lif ica çã o/Ate n d ime nto
Público/ Postura

ao /Conduta dos empregados da Contratada com o
clienteecomopúblico.

r' Qualìficação e habilitação da mão de obra
disponibilizada pela Contratada, inclusive quanto à

comprovação de formação técnica específica,
mediante apresentação do certificado de Curso de
Formaçãr: de Vigilantes € Carteira Nacional,
expedido por Instituição devidamente habilitada e

recon hecida.
Uniformes e ldentificâção / Uso de uniformes em perfeito estado de

conservação e com aparêncìa pessoal adequada.
/ ldentificação dos vigilantes por meio da Carteira

Nacional de Vigilantes.
/ Utilização de equipãmentos de proteção individual

e unÌformes adequados às tarefas que executam e

às condições clìmáticas.

Administrôção CentÍal
Gabinete dà Superintendência

(

São Paulo ' SP . ïel.r (11)

Especificação técnica dos serviços Conformidade dos serviços prestados
especificado no contrato e seus anexos.

Eq uipãmentos, acessórios
veículos, quando for o caso

e "'Utilização de equipamentos e acessórios
(equipa mentos de proteção individual)
compatíveis, em bom estado (funcionalidade,
conservação, higiene e limpeza) e adequados às
tarefas que executam e às condições climáticas.

'/ Utilização de equipamentos de intercom unicação,
lanternas recarregáveìs, livros de capa dura
numerados tipograficamente, paÍa registro de
ocorrências, armas, munições e respectivos
acessórios. /r' Utìlização, quando for o caso, de veículoy'de ronda

www,cps,sp.qov
Rua doe Andrêdas, 140 " Santa lfigênia . 01208-000
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compatíveis e em bom estado (completude.
funcionalidade, conservação, higiene e lirnpeza).

o'Todos os veÍculos envolvidos nâ prestação movidos
a combustíveis que causem menor impactÕ
âmbiental, visando à redução efetiva de emissões
poluldoras à atmosfera, preferencialmente
movidos a etanol ou gás natural veicular (GNV);

/ Relação de armas e cópiãs autenticadas dos
respectÌvos "Registro de Arma" e "Porte de Arma",
q uando for o caso.

Atendime nto às ocorrências /Atendimento das ocorrências dentro do prazo

máxirno estabelecido e na qualidade desejada,
observada a eÍicácia da ação do vigilante diante da

situa ção.
/ Registro e controle diários das ocorrências do

posto,

Admínistraçáo central
Gâbinête da SupeÍintendência

(

Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifrgênia . 01208-000 . São Paulo " SP . Tel.i (11)

Perioclicidade rla

su pe rvìsã o

/ Execução de supervisão por parte da Contratada e na periodicidade
acordada.

/ Os supervisores da Contratada deverão o brigatoria nìente
inspecionar os postos no mínimo 0L (uma) vez por semana.

Gerencia mento das

atividades
ope racio na is

/ Adminìstração das atividades operacionais.

solicitações
Atendimento às /Atendimento às solicitações do Contratante conforme condições

estabelecidas no contrato.

5alários, be nefícios
e obrigações
tra ba lhistas

/Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por
parte da Contratada segundo o contrato.

I
3A144
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(

São Paulo . SP.-tel.r (1

DOCUMENTOS tNicto
DA

PRES-

TAçÃo

AI.TERAçÃO

NO QUADRO
DE

EMPRËGADOS

coM-

PRO-

VAçÃo

ANUAL

coM-

PRO.

VAçÃo

MENSAL

deContrato
tra bãlhÍ)

X X

Cursos de

formação de

vigilante e curso
de reciclagem (*)

X X X

Convenção/

Acordo

Sentenças
normativas

X X

Registro de

empregado (livro

com nú mero do

registro e da CTPS)

X X

RAIS X X

Folha de
pagamento (férias,
13!l sa lá rio,
recolhimento
previdenciário,
salá rio-fam ílìa,

va le-tra nsporte,
va le-refeição,
cesta básìca,

assistência médica
e hospita lar,

ad iciona I de rìsco,

auxílio funeral,
seguro cle vida,

contribuição
slnd ica l)

X X

ww\ /,cps.sp.9ov
Rua dos Andradas, 140 . Santa lflgênia . 01208-000
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Administ.ação C€ntral
(;abinête da SupërintendênEia

wwì /.cps,sp.gov,
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia . 01208-000 " 5ão paLrlo . Sp , Tet.: (11)

(d
t1

Havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um profissional
sob o contrato, e substituição por outro, a Contratada se obriga a

apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extinguir,
os seguintes documentos:

- Ternìo de Rescìsão de Contrato de Ìrabalho nos termos da legislação
em vigor;

- Documento de concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou lndenizado;

- Recibo de entrega da Comunicação de Dispensâ e do Requerimento
de Seguro Desem prego;

- Guia de Recolhimento RescÌsório do FGTS e da Contribuição Social
em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o
trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção
do contrato por prazo indeterminado;

- Cópia do Atestado de Saúde Ocupâcional (ASO) comprovando a

realização de exame médico demissional.

(*)a cada 2 anos
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ANEXO VII.3

nrlnróRro ons rrusrnuçÕrs E euADRo-REsuMo

sERVrços DE vtGtúNctA E sEcuRANçA PATRTMoNTAL

Relatório das lnstalações

Quadro-Resumo

('

Locais de
dosPrestação

Seruiços

Subtotal
grupo I

Subtotal

Etupo 2
Subtotal
grupo 3

Nota Final (somatório das notas
totais para os Erupos 1, 2 e 3l

Avaliação
Global

Grupo
Mês

Métiia
I ? 3 4 5 6 7 I 9 10 1tr L2

Grupo L

Grupo 2

Grupo 3

Total

www.cps.sp.gov. br
Rua dos Andradas, 140 " Santa Ìfigênia " 01.208-000 . São Pauio . 5P. lel,r (11)
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ANEXO IV

REsotuçÃo quE DtspôË soBRE MUtrAs E pENALTDADES ADMrNrsrRATtvAs

Resolução SDECTI Ne 12, de 28-3-2014. ( * !

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais ne 8.666, de 21 de
junho de 1.993 e nÍ? :t0.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbÌto da SecÍetaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência,

Tecnologia e lnovação

o secnerÁRto DE DESENVoLVTMTTto rcoruôvtco, clÊructa, TEcNoLoGTA E tNovAçÃo,
com fundamento no disposto no artigo 3e do Decreto ne 31.138, de 09 de ianeiro de 1990,

RESOLVE:

Art. Le. Na aplìcação das multas previstas nos artigos 79,80 e 81, Ìnciso ll, da Lei Estadual ne

6,544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da t.ei Federal ne 8.666, de
21., de junho de 1993, e no artigo 7r da Lei Federal ne 10.520, de L7, de julho de 2002, serão
observadas as disposições clesta Resolução.

Art. 2e. A recusa injustificada do adjudicatário em assìnar o contrato, aceitar ou retirar o
ìnstrumento equivalente dentro do prazo estabelecìdo pela AdminÌstração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 5e desta Resolução.

Art. 3e. O atraso injustifìcado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à

muìta de mora, observado o seguinte:
i - em se iratando de compras ou de prestação cìe serviços não contínuos:
a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de O,2% ldois r1écimos por cento) por diâ de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;
b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de o,4% (quatro décimos por cento) por dia
de atraso, calculados sobre o valor global do contrato;
ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:
a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois

décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação
contratual não cu mprida;
b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo)até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados
sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e
c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de O,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o
valor diá rio do contrato;

(Ì

\

.br

. São Paulo . SP. Tel.: (

www.cps.sp,9ov
Rua dos Andradas, 14aJ o Santa lfigênia .01208-000



k.:{'".a

",,,tb;ï
ffi^o
MULO
GOVERI'lODÔ ESTAóO

" 
Jif,T.T:"i!ïE::, i:l::ï:,"

lll - em se trãtando de serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de

inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.
$ le, O valor das multas previstas neste aítigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por
cento) do saldo financeiro ainda nâo realizado do contrato.
5 2e. A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada â

partir do primeiro dia útÍl seguinte àquele em que a obrìgação avençada deverìa ter sido
cumprida,

Art.4e. A inexecução parcial do contrato sujêitará o contratado à multa de mora, observado o

seg u inte:
| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de I0% ldez
por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:
a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reaìs e um centavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela não

cumprida do contrato;
c) para contratos com valor lgual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de Io% (dez por cento) incÌdente sobre o valor da parcela não cumprida do
contrato;
lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

Art. 5e. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguinte:
| - em s-o tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: rrìulta de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor glohal do contrato;
ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:
a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem rnil reais): rnulta de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o vaìor global do contrato;
b) pàra contrãtos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mìl reais): multa de 15% (qulnze por cento) incidente sobre o valor global do
contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reaìs e um
centavo): multa de Ia% @ez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.

Art.6-o. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penâlidade de
multa, o adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa
prévia no prazo de 5 (cinco) dìas úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua

notificação.

www.cps,sp,gov,br
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ìn9êÌìiê . 01208-000 . São Pôulo . SP . Ìel,i (11)
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$1e. Recebida a defesa, a autoridãde competente deverá se manifestar motivadaÌnente sobre
o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da
penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.
ç 2s. A decisão que dispuser sobre a aplìcação da multa será publicada no Diário Oficial do
Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da
qual o valor da multa sofrerá correção monetárÌa.
5 3e. O adjudicatárìo ou o contratado será notiÍicado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da
notificação.
E 4e. A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da
notìficação do adjudicatário ou contratado.

Art. 7e. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, a multa aplicada será descontada da garantÌa do respectivo contratado.
5 1e. 5e a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, medìante descontos nos pagamentos
eventualmente devìdos pela Administração até sua total quitação.
I 2e. lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre
público estadual, na forma prevìsta na legislação em vigor.

5 3e. Decorrìdo o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voìtadas à suâ cobrança judicial.

Art. 8e. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominaçãô das
demais sanções administrativas previstas na Lei Federal ne 8.666, de 1993, niì Lei tederal ne

10.520, de ZOOZ e na Lei Estadual 6.544, de 1989.

Art. 9e. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.
Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexiglbilidade de licÌtação.

Art. 11, Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a

Resolução SCTDE -1, de 22 de fevereiro de L994.
( + ) Republicada por ter saído, no DOE , de 2-9-03-2074, Seção l, páginas, 116 e 117, com
inco rreções no o rigÌna l.
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